
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001025-35.2015.815.0000.
Origem : 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital. 
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Município de João Pessoa. 
Procurador : Thaciano Rodrigues de Azevedo.
Agravado : União dos Servidores Municipais e Outros.
Procurador : Carlos Fábio Ismael dos S. Lima;

  Manolys Marcelino Passerat de Silan;
  Raoni Lacerda Vita;
  Fauser Carneiro Garrido Palitot;
  Pablo Lira Braga.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE
SEGURANÇA.  EXECUÇÃO  DAS
DIFERENÇAS SALARIAIS  REFERENTES  AO
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA
DA IMPETRAÇÃO  DO  MANDAMUS E  A DO
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  DECISÃO  QUE
DETERMINA  O  PAGAMENTO  IMEDIATO
DOS  VALORES  APURADOS  PELO
EXEQUENTE.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
MANEJADOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
EFEITO  SUSPENSIVO.  IMPOSSIBILIDADE
DE  PAGAMENTO  ANTERIORMENTE  AO
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  VERBA
INCONTROVERSA.  PRECEDENTES  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
DECISÃO  REFORMADA.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

- “Embora a regra geral para o caso da sentença que
julga  improcedentes  os  embargos  do  devedor  é  a
apelação ser recebida apenas no efeito  devolutivo,
somente  é  possível  o  prosseguimento  da  execução
contra a Fazenda Pública, para fins de expedição de
precatório, em se tratando de parcela incontroversa,
o  que  não  é  o  caso  dos  autos,  pois  ainda  está
pendente  de  julgamento  em  sede  de  apelação  a
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prescrição  da  execução  do  crédito  pleiteado,  que
poderá fulminar o próprio direito  discutido”  (STJ,
Segunda  Turma,  AgRg no  REsp  1276037/PR,  Rel.
Ministro Humberto Martins, DJe 19/04/2012)

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária,  não se conheceu da preliminar de ilegitimidade passiva “ad
causam” da Câmara Municipal, bem como da prejudicial de prescrição, ambas
levantadas  na  tribuna,  a  primeira  pela  parte  agravada,  e,  a  segunda  pela
agravante, nos termos do voto do relator, tendo em vista que essas matérias
preambulares processuais já são objetos de recurso de apelação envolvendo as
mesmas partes, e em tramitação, a unanimidade. No mérito, por igual votação,
deu-se provimento ao recurso para, reformando a decisão agravada, suspender
o processo de execução até o trânsito em julgado da decisão a ser proferida
nos autos da referida apelação, processo nº 0012457-96.2014.815.2001, em
trâmite na 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, nos termos do
voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento, com  pedido  de  efeito
suspensivo, interposto  pelo  Município  de  João  Pessoa  contra  decisão
proferida pelo Juízo da  6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
que, no âmbito da execução do Mandado de Segurança impetrado pela União
dos Servidores Municipais, determinou o pagamento direto aos substituídos
do montante apurado pela entidade de classe, no prazo de 05 (cinco) dias (fls.
27).

Alega a municipalidade, de início, não ter composto a lide no
processo  de  conhecimento,  não  sendo  citado/intimado  para  fazer  parte  do
contraditório  no  processo  de  conhecimento,  encontrando-se  este  viciado,
“porquanto sem a participação da pessoa jurídica de direito público a qual
pertencia a autoridade apontada como coatora” - (fls. 5).

Complementa,  assim,  que  o  título  executivo  que  lastreia  a
execução é inexistente – inexequível em face do Município de João Pessoa.
Ademais, destaca que a execução fora embargada pela Câmara Municipal de
João  Pessoa  e,  frente  a  sua  improcedência,  fora  interposta  apelação,
aproveitando  este  recurso  ao  litisconsorte  necessário,  ora  recorrente,  nos
termos do art. 509 do CPC, de forma que a sentença só poderá executada após
o trânsito em julgado dos retrocitados embargos.

Ato contínuo, narra o agravante que não obstante já tenha dado
pleno cumprimento à decisão judicial  que equiparou os servidores ativos e
inativos,  implantando  no  contracheque  destes  o  mesmo  subsídio  dos
Secretários  Municipais  em  atividade,  e,  ainda,  em  que  pese  o  Juízo  da
Execução ter dado por cumprida a sentença, determinando o arquivamento dos
autos  após  o  trânsito  em  julgado,  requereram  os  substituídos  o
desarquivamento destes e a execução de parcelas outras, em total afronta ao
sistema de subsídio.
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Aduz, desta feita, que a execução em tela não merece subsistir,
em síntese, pelos seguintes motivos: i) já foi reconhecido o total cumprimento
da sentença; ii)  violação do regime de subsídio;  iii)  dever de obediência à
ordem de precatório; iv) necessidade de revisão dos cálculos pela contadoria;
v)  existência  de  apelação  ainda  não  julgada  interposta  por  litisconsorte
necessário.

Pugna,  ao  fim,  pelo  efeito  suspensivo  ao  presente  recurso,
determinando  a  imediata  suspensão  da  ordem em pagamento  emitida  pela
decisão agravada, até o julgamento do mérito do agravo. No mérito, requer a
revogação da decisão recorrida, determinando que o Juízo  a quo respeite a
decisão  já  imantada  por  preclusão,  em  sede  de  execução,  que  considerou
cumprida a sentença, decisão esta mantida pelo TJ-PB. Eventualmente requer
a remessa dos autos à contadoria, respeitando-se o rito do art. 100 da CRFB e
do art. 730 e seguintes do CPC.

Liminar  deferida  às  fls.  614/619,  restando  suspenso  o
pagamento dos valores apurados pelo exequente, até o julgamento final deste
agravo de instrumento. 

A  parte  agravada  apresentou  contrarrazões  (fls.  621/630),
aduzindo que o processo de conhecimento percorreu todo o caminho judicial,
tendo a  sentença  concessiva  de  segurança  sido confirmada após  Apelação,
Recurso Especial e Ação Rescisória intentados pelos réus.

Esclarece  que,  de  fato,  houve  um  requerimento  inicial  de
execução  das  diferenças  salariais  do  período  anterior  à  propositura  da
demanda, contudo, antes de qualquer intimação da parte adversa, procedeu-se
à  correção,  pugnando  exclusivamente  pelo  pagamento  das  diferenças  do
período compreendido entre a data da impetração do  mandamus e o efetivo
cumprimento da  sentença,  sem considerar  qualquer  vantagem pessoal,  mas
apenas o vencimento base já definido.

Ademais,  intimado  o  Município,  este  opôs  Embargos  à
Execução,  os  quais  foram  rejeitados  por  sentença  transitada  em  julgado.
Diante deste cenário, requereu-se a intimação da edilidade para a realização do
pagamento, o que foi deferido pela decisão agravada. 

Em sequência, aduz que a questão da legitimidade passiva do
município já foi agitada em sede de Embargos à Execução pelo Município,
tendo estes, como já dito, sido extintos e a sentença transitada em julgado.
Alega, eventualmente, que não há que se falar em ilegitimidade passiva do
Município  para  efetuar  os  pagamentos  em  questão,  pois  já  se  encontra
consagrado  na  jurisprudência  pátria  que  em  virtude  da  ausência  de
personalidade  jurídica  própria  das  Câmaras  Municipais,  a  Fazenda  Pública
deve  responder  pelos  débitos  desta.  Defende,  pois,  a  inexistência  de
litisconsórcio passivo necessário, tendo a própria Câmara defendido nos autos
ser a legitimidade passiva exclusiva do Município.
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Sustenta  o  agravado  que  o  pagamento  deverá  ser  realizado
mediante folha suplementar, e não na forma do rito alusivo aos precatórios,
consoante entendimento do STJ e deste Tribunal de Justiça.

Requer, ao fim, seja negado seguimento ao recurso, mantendo
irretocável a decisão de primeiro grau.

Ato contínuo, intimada da decisão liminar, apresentou a União
de  Servidores  Municipais,  pedido  de  reconsideração  (fls.  658/675),
reservando-se esta relatoria para apreciá-lo após vistas ao Ministério Público.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, pugnou pelo
prosseguimento do feito, sem se manifestar no mérito (fls. 680/683).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  presentes  estão  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto, passando, assim, a apreciar as razões do agravo de instrumento.

Consoante relatado, o inconformismo do recorrente tem como
alvo  a  decisão  proferida  pelo  juízo  de  primeiro  grau,  que  determinou  ao
Município de João Pessoa, o pagamento aos servidores, ora substituídos pelo
respectivo sindicato,  de  montante  apurado unilateralmente,  no  prazo de 05
(cinco) dias (fls. 27).

Iniciemos, pois, o estudo do caso posto.

Verifica-se  que  os  documentos  foram coligidos  aos  autos  de
forma pontual pelas partes, que, diga-se, sempre atentas ao seu interesse, não
seguiram uma sequência lógica,  dificultando por demais a compreensão de
todo o contexto processual.

Assim, após laborioso estudo, chegou-se ao seguinte panorama:

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela União dos
Servidores Municipais, ventilando a paridade previdenciária entre servidores
ativos e inativos. 

O  mandamus teve  sua  ordem  concedida,  assegurando-se  a
isonomia dos servidores com os demais ocupantes do cargo de simbologia SE-
100, transitando em julgado o processo em 22 de novembro de 2007, após os
recursos  apelatório  e  especial,  interpostos  pela  municipalidade,  terem sido
julgados improcedentes.

Da mesma forma, ajuizada Ação Rescisória, não obteve êxito o
Município  de  João Pessoa,  mantendo-se  incólume a  decisão  proferida  nos
autos do Mandado de Segurança.

Agravo de Instrumento nº 0001025-35.2015.815.0000                                            4



Desta feita, a Câmara Municipal de João Pessoa implantou no
contracheque dos inativos o mesmo subsídio dos Secretários Municipais em
atividade.  Entretanto,  entendendo  a  impetrante  ainda  serem  devidas  aos
substituídos  parcelas  outras  (vantagens  pessoais)  além  do  subsídio  já
implantado, um novo embate se iniciou na fase de execução.

O  Magistrado  primevo  proferiu  decisum reconhecendo  o
cumprimento  integral  da  sentença  executada  (fls.  381/382).  Irresignado,  o
órgão de representatividade  interpôs  agravo de instrumento,  o qual  não foi
conhecido.  Diante do trânsito em julgado da retrocitada decisão, procedeu-se
o arquivamento dos autos (fls. 384).

Ocorre que, no ano seguinte, especificamente em 17 de março
de 2011, a União dos Servidores Municipais peticionou (fls. 385) requerendo o
desarquivamento do processo, para que a execução retomasse seu curso a fim
de  ver  adimplida  diferenças  salariais  do  período  anterior  à  propositura  da
demanda (dez/1998 a novembro/2003), apresentando memorial, cujos cálculos
incluíam as vantagens pessoais, já declaradas indevidas.

Entretanto,  em  novo  requerimento,  a  agravada  reajustou  seu
pleito  executório,  pugnando  a  partir  de  então  tão  só  pelo  pagamento  das
diferenças do período compreendido entre a data da impetração do remédio
constitucional (dez/2003) e a da efetiva implantação dos vencimentos corretos
em folha (dez/2007).

Citado,  o  Município  de  João  Pessoa  opôs  Embargos  à
Execução, tendo estes sido extintos sem julgamento de mérito, em virtude de
sua intempestividade. Transitando em julgado a decisão, o Juízo de primeiro
grau  determinou a intimação  do  Município  de  João Pessoa  para  efetuar  o
pagamento do valor apurado pelo exequente no prazo de 05 (cinco dias) – fls.
27.

Conforme já explanado, é dessa decisão que se recorre.

Consigno, por fim,  que a  Câmara Municipal  de João Pessoa
também opôs  Embargos  à  Execução,  discutindo,  dentre  outras  matérias,  a
prescrição  do  direito  dos  servidores  em  requerer  o  pagamento  de  tais
diferenças. Os Embargos foram rejeitados, tendo a parte vencida interposto
recurso apelatório.

Pois bem. Elucidadas as principais ocorrências processuais da
fase de execução,  passemos à análise do presente agravo de instrumento.

Por  oportunidade  da  análise  da  liminar  do  agravo,  em uma
visão perfunctória do caso, concordei com o agravante acerca da “estranheza”
do  desarquivamento  dos  autos  com  o  consequente  prosseguimento  da
execução de  parcelas  outras,  quando o  próprio  Magistrado  a quo já  havia
reconhecido o pleno cumprimento da sentença.
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Citei,  assim,  o  disposto  no  art.  473  do  Código  de  Processo
Civil,  que  prescreve  ser  defeso  à  parte  discutir,  no  curso  do  processo,  as
questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão.

Após o contradito, mostra-se plenamente compreensível que o
Juiz de base reconheceu o cumprimento da sentença no tocante à implantação
do  subsídio  (parcela  remuneratória  única),  excluindo  a  obrigação  do  ente
Municipal  de  pagar  qualquer  outra  parcela  salarial,  a  exemplo  de  abonos,
adicionais e vantagens pessoais, restando finda qualquer discussão a respeito
do tema.. 

Entretanto, tornou-se claro também que o desarquivamento dos
autos traz à tona objeto diverso, ainda não discutido no processo e sobre o qual
ainda não se operou a preclusão.

Ora, consoante já declinado, pugnou o agravado o pagamento
das  diferenças  do  período  compreendido  entre  a  data  da  impetração  do
mandamus (dez/2003) e a da efetiva implantação dos vencimentos corretos em
folha (dez/2007),  respeitando a exclusão das vantagens pessoais, matéria,
repito, já preclusa. 

Entretanto, em que pese se reconhecer nesta oportunidade que
sobre o pleito acima discriminado não operou a preclusão, o mesmo não se
pode afirmar sobre a “prescrição”. 

Em memorial lançado às fls. 699, o Município de João Pessoa
alça  questão  de  ordem,  aduzindo  a  prescrição  dos  valores  supostamente
devidos, por revelar-se, em sua ótica, claro o decurso de mais de 5 (cinco)
anos  entre  o  trânsito  em  julgado  da  sentença  e  a  execução  das  parcelas
anteriores a dezembro de 2007.

Manifestando-se  sobre  o  petitório  supra,  a  parte  agravada
destacou que o tema da prescrição já foi analisado e decidido pelo Magistrado
de primeiro grau, que afastou a prejudicial, concluindo por sua inocorrência,
operando-se, pois, sua preclusão.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça em suas mais recentes
decisões  vem afirmando  que  mesmo diante  de  matéria  de  ordem  pública,
incidirá a preclusão se já houve pronunciamento em primeiro grau. Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
INDENIZAÇÃO.  PRESCRIÇÃO.  QUESTÃO
DECIDIDA.  PRECLUSÃO.  PRECEDENTES.
FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA  Nº
182/STJ.
1.  Por ser matéria de ordem pública,  a prescrição
pode ser alegada a qualquer momento e em qualquer
grau de jurisdição. Entretanto, incidirá a preclusão
se já houver pronunciamento judicial a respeito da
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questão,  sendo  inadmissível  o  ressurgimento
posterior da controvérsia.
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  atraindo  o  óbice  da  Súmula  nº  182  do
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  503.933/SP,  Rel.  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015)

Entretanto, um detalhe decisivo nesta querela instrumental é a
circunstância de que a prescrição em tela foi analisada no bojo dos Embargos à
Execução  propostos  pela  Câmara  Municipal  de  João  Pessoa,  os  quais,
conforme já explanado acima, foram julgados improcedentes, ocasionando a
interposição de recurso apelatório.

Ou  seja,  em que  pese  o  juiz  singular  já  ter  se  manifestado
acerca  da  prescrição,  rejeitando-a,  (fls.721),  a  decisão  não  transitou  em
julgado, haja vista a sua impugnação mediante Apelação Cível interposta pela
casa legiferante, que novamente traz a baila a temática da prejudicial de mérito
em tela (fls. 519/559). 

Consigno,  ainda,  que  referida  irresignação  não  foi  ainda
remetida a este Tribunal, encontrando-se em fase de contrarrazões perante o
juízo primevo.

Sabe-se que a regra geral  para o caso da sentença que julga
improcedentes os embargos do devedor é a apelação ser recebida apenas no
efeito devolutivo. Entrementes, consoante entendimento da Corte Superior de
Justiça, só é possível o prosseguimento da execução contra a Fazenda Pública,
para fins de pagamento, em se tratando de parcela incontroversa, não sendo
este o caso dos autos, uma vez pendente de julgamento em sede de apelação a
prescrição da própria execução do montante pleiteado, que poderá fulminar o
próprio direito discutido.

Trata-se, desta feita, de exceção à regra do art. 520, V, do CPC,
in verbis:

“Art.  520.  A apelação será recebida em seu efeito
devolutivo e suspensivo.  Será, no entanto, recebida
só  no  efeito  devolutivo,  quando  interposta  de
sentença:
(...)
V-  julgar  improcedentes  os  embargos  opostos  à
execução”.

Ou seja, nas execuções propostas contra a Fazenda Pública, a
oposição de embargos gera o efeito suspensivo, estando o levantamento de
valores sujeito ao prévio trânsito em julgado. 
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Neste sentido, julgados do Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
REAJUSTE  DE 28,86%.  EXECUÇÃO  CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
AUTORIZAÇÃO PARA O PROSSEGUIMENTO DA
EXECUÇÃO  QUANTO  À  PARTE
INCONTROVERSA.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  COMPENSAÇÃO.
INCONSTITUCIONALIDADE DOS §§ 9º E 10º DO
ART.  100  DA  CF/88.  EC  N.  62/2009.  ADIN
4.357/DF.  MODULAÇÃO  DOS  EFEITOS:
VALIDADE DAS COMPENSAÇÕES PREVISTAS NA
EC N. 62/2009 REALIZADAS ATÉ 25/3/2015.
1.  Discute-se  nos  autos  a  possibilidade  de
prosseguimento  da  execução  e  levantamento  dos
valores  incontroversos  quando pendente  discussão
acerca  de  compensação  em  recursos  dirigidos  às
instâncias superiores que não são dotados de efeito
suspensivo.
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  analisou  a
possibilidade  de  expedição  de  precatório  da  parte
incontroversa e  firmou posicionamento no sentido
de  que  a  execução  da  parcela  da  dívida  não
impugnada  pelo  ente  público  deve  ter  regular
prosseguimento, ausente, em consequência, óbice à
expedição de precatório.
3.  Os  precedentes  desta  Corte  pontuam  que  a
pendência de apreciação de embargos de declaração
opostos contra acórdãos cujo julgamento se deu sob
rito  dos  recursos  repetitivos,  repercussão  geral  ou
ADI  não  implica  direito  ao  sobrestamento  de
recursos no âmbito do STJ.
4. Como a própria agravante reconhece, o STF, em
sede da ADIN 4357/DF, deliberou majoritariamente
pela inconstitucionalidade dos §§ 9º e 10 do art. 100
da  CF/88,  introduzidos  no  texto  da  Carta  Magna
pela Emenda Constitucional n. 62/2009.
5.  Na sessão plenária de 25.3.2015, o plenário do
STF concluiu  a  modulação dos  efeitos  da referida
declaração de inconstitucionalidade e consignou que
"consideram-se válidas as compensações, os leilões e
os  pagamentos  à  vista  por  ordem  crescente  de
crédito previstos na EC 62/09, desde que realizados
até  25/3/2015,  data  a  partir  da  qual  não  será
possível  a  quitação  de  precatórios  por  tais
modalidades. Agravo regimental improvido.”
(AgRg nos EDcl no REsp 1497627/PR, Rel. Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
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julgado  em  14/04/2015,  DJe  20/04/2015)  -Grifo
nosso.

“PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO.  DUPLO
EFEITO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  MOVIDA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA PENDENTE DE
JUÍZO  SOBRE  PRESCRIÇÃO   DA  EXECUÇÃO.
EFEITO SUSPENSIVO. POSSIBILIDADE.
1. Embora a regra geral  para o caso da sentença
que julga improcedentes os embargos do devedor é a
apelação ser recebida apenas no efeito devolutivo,
somente  é  possível  o  prosseguimento  da  execução
contra a Fazenda Pública, para fins de expedição de
precatório, em se tratando de parcela incontroversa,
o  que  não  é  o  caso  dos  autos,  pois  ainda  está
pendente  de  julgamento  em  sede  de  apelação  a
prescrição  da  execução  do  crédito  pleiteado,  que
poderá fulminar o próprio direito discutido.
2.  Precedentes:  AgRg no REsp 1.275.883/PR,  Min.
Humberto  Martins,  DJe  de  4.10.2011,  REsp
1.125.582/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma,
DJe 5.10.2010. Agravo regimental improvido.”
(AgRg  no  REsp  1276037/PR,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  10/04/2012,  DJe  19/04/2012)  –  Grifo
nosso.

“PROCESSUAL  CIVIL.  INEXISTÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO DO ART.  535  DO CPC.  EXECUÇÃO
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  EMBARGOS.
ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO.  NECESSIDADE
DE TRÂNSITO EM JULGADO.
1.  O  Tribunal  de  origem  enfrentou  a  questão  a
respeito da existência de alegação de prescrição e da
impossibilidade de se determinar o prosseguimento
da execução, motivo pelo qual, não há que se falar
em violação do art. 535 do CPC.
2. Quando os embargos forem parciais, a execução,
nos termos do art. 739-A, § 3º, do CPC, prosseguirá
quanto à parte não embargada - regra que se aplica
também à Fazenda Pública.
3.  Todavia,  se  no  objeto  do  embargo  houver
questionamento que possa afetar o título executivo
como  um  todo,  e  a  alegação  de  prescrição  da
pretensão executória tem essa finalidade, a execução
deve ficar suspensa até o julgamento dos embargos.
4.  Isso porque,  nas  Execuções propostas contra a
Fazenda  Pública,  a  oposição  de  embargos  gera
efeito suspensivo, pois a expedição de precatório ou
de requisição de pequeno valor depende do prévio

Agravo de Instrumento nº 0001025-35.2015.815.0000                                            9



trânsito em julgado, de sorte que somente pode ser
determinado  o  pagamento  se  não  houver  mais
qualquer discussão quanto ao valor executado.
Agravo regimental improvido.”
(AgRg  no  REsp  1264564/PR,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  01/09/2011,  DJe  09/09/2011)  –  Grifo
nosso.

Assim, tratando-se de dívida impugnada pela Fazenda Pública
mediante Embargos à Execução, a suspensão da execução perdurará até o seu
trânsito  em julgado,  sendo  vedado,  pois,  o  levantamento  de  valores  até  o
deslinde final.

Tenho, pois, que a regra do efeito suspensivo nos Embargos à
Execução manejados pela  Fazenda Pública possui como subsídio o próprio
sistema  jurídico  republicano  adotado  por  nossa  Constituição  Federal,  que
apregoa a proteção da coisa pública, o respeito à ordem pública, a boa-fé, a
moralidade,  e  a  indisponibilidade  do  patrimônio  público,  ganhando  maior
sustentação quando se tem em vista o alto montante envolvido, a saber, R$
4.913.850,80 (quatro milhões, novecentos e treze mil, oitocentos e cinquenta
reais e oitenta centavos).

Nesses termos, não obstante tenham os Embargos à Execução
propostos pelo Município de João Pessoa, sido extintos sem julgamento do
mérito, com trânsito em julgado, tal circunstância não legitima o levantamento
dos valores requeridos, uma vez que a verba permanece controvertida tendo
em vista os Embargos opostos pela Câmara Municipal de João Pessoa, que
encontra-se em grau de apelação, aproveitando este recurso ao litisconsorte
unitário, ora recorrente, nos termos do art. 509 do CPC, in verbis:

Art.  509.  O  recurso  interposto  por  um  dos
litisconsortes a todos aproveita, salvo se distintos ou
opostos os seus interesses.
Parágrafo único. Havendo solidariedade passiva, o
recurso interposto por um devedor aproveitará aos
outros,  quando  as  defesas  opostas  ao  credor  Ihes
forem comuns.

O  litisconsórcio  unitário  caracteriza-se  pela  necessidade  de
uniformidade de decisão para todos os litisconsortes, sem, contudo, fazer-se
imprescindível  a  participação  de  todos  na  relação  processual.  Assim,
possuindo  a  Câmara  Municipal  e  o  Município  de  João  Pessoa  o  mesmo
interesse,  qual  seja  o  de  findar  a  execução  em questão,  o  recurso  de  um
aproveita ao outro.

Ora, uma vez observado que a responsabilidade decorrente do
pagamento em virtude da decisão judicial, proferida em sede do Mandado de
Segurança originário, recairá necessariamente na esfera jurídica do Município
de  João  Pessoa,  mesmo  que  tenha  figurado  como  autoridade  coatora  o
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Presidente da Câmara Municipal,  resta  manifesta a situação de que tanto a
edilidade quanto a casa legislativa possuem idêntico interesse. 

E mais, dentro desse contexto, foge à razoabilidade o eventual
entendimento de que a defesa – seja ela incidental ou mesmo veiculada por
processo autônomo, como os embargos à execução – apresentada pela Câmara
não teria o condão de beneficiar o respectivo Município. 

Não há como se entender prescrita a mesma pretensão para a
casa legislativa e, de forma absolutamente teratológica, determinar-se o seu
imediato  cumprimento pelo  Município  responsável,  tão somente  porque os
seus  embargos  não  foram  conhecidos,  especialmente  quando  a  matéria  é
impugnada  em  sede  da  defesa  regularmente  apresentada  pela  Câmara
Municipal e que se encontra em fase recursal.

Assim,  pelos  motivos  declinados,  não  há  como  subsistir  a
decisão  de  primeiro  grau  que  determinou  o  imediato  pagamento  do valor
apurado pelo exequente, quando ainda existe julgamento pendente em sede de
apelação, que, em execução contra a Fazenda, é dotada de efeito suspensivo.

Ante todo o exposto,  DOU PROVIMENTO AO AGRAVO
DE  INSTRUMENTO, reformando  a  decisão  vergastada,  devendo-se
observar, no processamento da execução, o efeito suspensivo em relação às
parcelas impugnadas pela Fazenda Pública.

É COMO VOTO. 

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado, com
jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João  Pessoa,  10  de
setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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